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coNÍMÍo No _/xx/xxx
PROCESSO No _/XXXX

coNTRÀTo oE LocaçÃo DE titóvEL
OUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O
MUNrcÍPIO DE ALTO ALEGRE DO
PTNDARÉ, arRAVÉs oa sEcRÊTARtA
ÍrtuNtctPAL oE asslsrÊNcn soctal
TRABALHO E CIOADANIA E OO OUTRO
LADO, 

- 

NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento pa-rticular de aditamento ao contralo de locação que lazem
enire si. de um lado MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, através da
SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E
CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP'MA, SEdiAdA NA AV, JOáO

Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CNPJ No 01 .612.83210001-21 ,

doravante designada CONTRATANTE, neste ato representado respectivamente pela
Secretária Municipal de Assislência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA
SANTOS DO i'IASCIMENTO, bÍasileira, cásada, po.tadora da Cájula de ldêntidade
RG n' 77592797-0. e inscíiia no CPF sob o no A44.413.A03.-72, .esidente nesta
Cidade, e
Fisica n.o
Alto Alegre do Pindare/MA, neíe ato denominada CONTMTADÂ, RESOLVEM
celebÍar o presente ooNTMTO DE LOC4ÇÃO DE |MÓVEL PARAFINS
RESiDENctAts, coNTMTo DE LocAÇÁo DE lMóvEL PAMFINS

MINUTA DO CONTRATO

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa
, residente na

RESIDENCIAIS. localizado na Alto Alegre
Pindaré - MA. CEP n'65398-000, visando a conc6são de beneficio social

em Íace

do
de
dealuguel social em beneÍício de

decorrência de desastre ou calamidade pública, tendo em visla o Processo
Administralivo n" 

-,Dispensa 

de LicitaÉo, Ratificada pelo Ordenador de
Despesa, submetendo as paÍtes às disposiçóes constantes no art. 24, inciso X e 26 da
Lei no 8.666/93, e suas alteÍações, Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no

019/20 e art. 10 § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n"
021/20 sob as cláusulas e condiçôes seguintes:

CLAUSULÀ PRIiIEIRA - DO OBJETO

----;;. loitiria, S/N . c.ntro, 
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í,í O presente instrumento tem por objeto ContÍataÉo refeÍenlê a locaçáo Social de
imóvel de propriedade de 

- 

em caráter de
beneficio social. destinado a

3.í . O valor global do presente Contrato é de a ser pago

em 06 (seis) parcelas mensais de cujo pagamento o
LOCATÁR|O se compromete a trazer até o dárimo dia do mês subsequente ao mês

CLAUSULA SEGU}IDA - DA VlGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência do pÍesente conlráo de locaçào e de 06 (seis) meses, a
contar da assinaturâ do contÍato, medianle a devida comprovaÉo da oconência do
fato gerador do direito ao bêneÍício, podendo ser pronogado por igual periodo, ou,

enquanto perdurar a situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do beneticiário,
condicionada a pÍorrogaçáo do beneÍicio à emissáo de pareceÍ têcnico, nos lermos do
que êstabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'019/20 e art. 10 § 20,

inciso lV. do Decreto Municipal de Aho Alegre do Pindaré - MA n'021/20, obseÍvada§,
em tudo, as disposiçôes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2,2 - PeÍmanecendo o LocatáÍio no imóvel âpós a data fixada como termo da vigência

do Contrato, pÍesumir-se.á pronogada a locaçâ) por tempo indeterminado, nas
condiçóes ajustadas - conÍoÍme disciplina o aÍt. 56 da Lei 8.245, dê 18/10í991 -

considerar-se.áo, entretanto, devidos o§ alugueres a1é a dâta da entrega do imóvel ou

da notiÍicaÉo do LOCADOR para o recebimenlo, independerÍe dâ exiíência de
outras pendências. desde que esteja eÍetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, náo se

entenderá como ÍenovaÉo ou modificação de qualquer clausula dêíe conkáo.

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da respecliva

fatura ou recibo, elaborados com observància da LegislaÉo em vigor, e pago até o 60

(seÍo) dia útil do mês subsequentê ao vencido, cÍeditado em conta corrente indicada

peto LOCADOR, através de Ordem BanéÍia.

3.3- Quando da o@rrência de evenluais áÍasqs de pagamento provoc€dos

exclusivamente pela AdministraÉo, g valor devido deveÍá ser acrescido de

compensaÉo financeira, cuja apuraçáo se ÍaÉ desde a data de seu vencimento eté a

data do efétivo pagamento, em que os juÍos de mora seráo calculados à taxa de 0'5%

- - - -;;: iii;- i il r; T,-rÍ: C."r'-.,-Âiri-rliin--ai;ilniiiÍ--i ri -ô 
E i-"; -r-i i; i:0 o d 

- ----
CNPJ i'01 §12.EI2/000I 2!.



Fc,rhas no

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaÉo das
seguintes fóÍmulas:

l= (TX100/365)

EM=lxNxVP.onde:
I = indice de compensaÉo Íinanceira;
TX = Perc€nlualda taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratóÍios;
N = Número de dias entre a dâta previía parâ o pagaÍnento e a do eíêÍvo pagamentoi

VP = Valor das parcelas em alraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAÍTIÊNTO

4,í . O pÍesente Contrato poderá, por acordo entre as parles, ser reajuíâdo
anualmente, na Íorma do aÍt. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as parles
utilizarão, para tal Íim, o valor encontrado pela variaçáo nominal do indice de variaÉo
do IGPM/FGV. aplic€ndo-se, Íro que couber, o Princípio da Livre negociaÉo,
obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no 8.24511991,
pÍeservando-se, sempÍe, o valor compativel com o de mercado. conÍoÍme exige o
inciso X do arl. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA OUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A SecÍetaria Municipal que motavgu o presenle contÍáo, designaÍá o gestor do

cantrato, que seÍá o responúvêl pelo acompanhamento/supervisáo do fiel

cumprimento do objeto contÍatual, e adotaÍá todas as providências cabivêis e

necessárias para a manutenÉo da regularizaçáo na preíeÉo dos serviços

credenciados.

5,1.í . O Gestor do Contrato anotará em regiíÍo próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçáo do contráo, determinando o que for necessáío à

regularizaÉo das fâltas ou deÍeitos obseÍvados.

5,í.2 - As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representanle
deveÍáo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas

convenienles.

5.í.3 - Além dâs atividades nesle contrdo, no edital que originou esse conlrato' bem

como em seus anexos, sáo áribuiçôes do GestoÍ do Conlrâlo:

Pr.l.itu,. Uuni.ip.l d. 
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a) lnspecionar sislematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de

examinar ou veriÍicar se sua execução obedece às e§peciflcaçóes técnicas
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b)

c)

de mateíais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais
obrigaçóes do contrato;

Organizar de ÍoÍma sistemática todas as informag6es pertinentes aos
processos que envofuem a obra: projetos, licitaÉo, contrato, mediçôes,
cronogramas íísico-financeiros previstos e realizados, aditivos,
reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projáo como Construido (As
Built), lermos de recebimento provisóÍio e deÍinitivo e devoluçáo de
cauções, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatóÍios constando informações gerenciais
em caso de obra;

d) Aferir as mediçóes dos seÍviços execúados que deverão §er
acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de
cálculo;

Solicitar, lormalmente, a contratada, nos eventuais adilivos e parali§açôes,
justificativa tecnica respectiva e com base na mesma, lormar iuizo de valor
desses eventos e encaminhar a documentaÉo necessáÍia para instâncias
superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos:

Comunicâr a instâncias superiores qualquer inÍraÇão cometida pela

contratada, mediante parecer técnico lundamentado, nos termos da Lei de
Licitaçôes, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.

ExigiÍ da CONTRATADA o cumpÍimento dos prazos dispostos no
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instrumento, considerando que a execuÉo de cada seÍviço/êtapa será
aÍeÍdo, em cada mediçáo, consoante cRoNoGRAl\,lA

e)

s)

FISICoFINANCEIRO, pÍeviamente aprovado e que a aÍeÍiçáo do§ prazos

se dará mediante a comparaÉo entre o valoÍ total da etapa prevista no
cronograma fisico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise
(caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a Íiscalizaçáo e aY3liaÉo de que tÍata este item

não excluem a responsabilidade da Contráada e nem confere à Contrâtánte
responsabilidade solidária, inclusive peÍante terceiros, por quaisquer iÍregularidades
ou danos na execuÉo dos serviços conkâtados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de releíar, no todo ou em parte, os
seNiços oÍa contráados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Éditâl

que o oÍioinou.
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5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Conlratos e Convênios, vinculada à
Secrelaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestáo, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalização na execuçáo dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA. DO RÊCEBIMENTO DO IMÓVEL

6.í - O LOCATÁRIO reconhece receber o imóvel, objeto do presenle contrato, em
peíeitas condiçóes de uso, fcando â custa do LOCATARIO, os reparos e obras que

venha â necessitar o imóvel, mantendo-se êm perÍeito estãdo de conservaçáo,
obrigandGse a Íeíitui-lo nâs mesmas condições que o recêbeu, salvo as
deterioraçóes deconentes do seu uso noímal, de acordo com as delerminaÉes do
aí.23. inciso lll, da Lei nÔ 8.245, de '18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE

7.í . É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de serviços telefÔnicos, taxa de lixo, bem

como quaisqueÍ outÍos da mesma naluÍeza a§sim deteÍminados pelo Poder Público,
que vierem a incidir sobre o imóvel, rererentes à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva Íesponsabilidade do LocATÁRlO, o pagamento das
despesas Íelativas aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que dispóe

a Cláusula anteÍior, ê que incidirem ou vierem a incidiÍ sobre o imóvel objeto do
presente contÍato de locaçáo.

7.3-É bmbém de responsabilidade do LOCATÂR|O o encargo de reíormaÍ o amóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DÂ FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada principal do imóvel, objelo do pÍesente conkato de locação, náo poderá

ser modificada, podendo, enketanto, o LOCATARIO, pÍomover as adaplaçóes na sua

parte inteÍna, que julgar necessária, desde que estas náo comprometam a estÍutu'a e

seguranç€ do imôvél, com pévia anuência, poÍ escrito, do LOCADOR ou seu

representanlê legal, para esse fim conslituído
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CLAUSULA NONA - DAS BEI{FEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.í . O LOCATÁR|O podeÉ executar todas as obrâs, modificaçóes ou benfeitorias
sem prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaÉo do
imóvel eíiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que compÍometa a
continuaçáo do presente coniÍato de locaçáo. As benfeitoÍias necêssáriâs que forem
execuladas nessas situaçóes seÉo posleÍiormenle indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As bênfeitorias úteis, desde que autoÍizadas, seráo indeniáveis ê permitem o
exercício do direito de retenÇão.

9.3- As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concordância do
LOCADOR. Câso nâo haja concordância na indenizaÉo, poderào ser levantadas pelo
LOCATARIO, Íinda a locaÉo, desde que suâ reliÍada náo afete a estrutura e a
subslância do imóvel.

9.4 . Caso as modificaçóes ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham causar
algum dano ao imóvel, duranle o periodo de locaÉo, esse dano deve ser sanâdo às
expensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIIÚA - DA DOTAçÃO ORçAMEXTÁRIA

í0.'l . As despesas com o pagamenlo do aluguel mensâle demais encargos coneráo
à conia da seguinte dotaÉo orÇamentária:

02.09.00.08.122.01 06.20í.0000.3.3.90.36.00:

CLAUSULÂ DECIiTA PRIÍf,EIRA - DA VISTORIA DO I ÓVEL

íí.í - AO LOCADOR é reseívâdo o direito dê vistoriar o imóvel objelo do presênte

contÍato de locâÉo quando achar @nveniente, desde que Íaçâ em horário compativel
com o funcionamenlo do órgá) ocupante, podendo trazàlo, no todo ou em parte,

ressalvadas es dependências que as circunstancias no momento as torn€m privalivas,

ou as que pêla natuÍeza das áividades nela§ desenvolvidas, recomendam acesso
reservado a determinados servidores.

I í.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusulâ, o líular do órgáo ocupantê do imóvel

objeto do presente inírumento ou quem for por este designado, acompanhará o

LOCAOOR ou quem for por eíê designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for
por este designado no exêrcício desse direito.

CLAUSULA DÉCIÍIIA SEGUNDA - DA RESCEÂO DO CONTRATO

-----Ài. i;i;iiiir:-!-rÍ: c-;;ii;iüii;;;--d;i;;ai;i-.-ill-c Ei-;r-.íi's:o-io------
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'12.1 - Durante o prazo estipulado para a duraÉo do contrato, náo poderá o
LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 40 da Lei no. 8.245191).

í2.2 " Ao LOCATÁRIO resêrvase o direito de, no interesse do seNiço público ou em
decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contralo, sem qualquer
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . OÂ PUBLICAçÂO

í3,1 - Eíe contrato seÉ publicado em exirato, no Diário Olicial do Municipio de Alto
Alegre do Pindaré, conêndo as despesas por conta do LOCATARIO, no pÍazo de até
20 (vante) dias uteis aÉs sua assinatura.

CLAUSULA DÉcr A QUARTA - Do FoRo

't4.í - Fica elêito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Municipio
de Alto Alegre do Pindaré, c.m renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim .iustas, aceÍtadas e cgnlráadas, apó§ lido e achado

conÍoÍme, âs partes, por seus represêntanles legais, Íirmam o pÍesênte instrumenlo
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na pÍesença de 02 (duas)

testemunhas que tamlÉm os subscrevem.

Allo Alegre do Pindare/MA, de de XXXX

LócnrÁnrn

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

-----ii. i-oi-o-iitn, -s-rtt . -;nt ^no 
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